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VETO TOTAL AO 
PROJETO DE LEI Nº 451, DE 2004
Mensagem nº 21/2007 do Sr. Governador do Estado
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce​lência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 451, de 2004, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.071.


De iniciativa parlamentar, a propositura altera o item 1, do § 4º, do artigo 5º, da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, para isentar do referido imposto a saída de veículo automotor, quando adquirido, diretamente ou por intermédio de representante legal, para uso por pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental, severa ou profunda, e autistas.


A Lei nº 6.374, de 1989, alterada pela Lei nº 8.891, de 1994, no artigo 5º, § 4º, item 1, isenta do ICMS a saída de veículo automotor com adaptação e características especiais indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou portador de deficiência física, impossibilitado de utilizar modelos comuns.


Para a concessão do benefício nos termos propostos é necessário o cumprimento das determinações da Lei Complementar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, que por expressa previsão do artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Carta Magna, regula a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais relativos ao ICMS serão concedidos. Tal condição está prevista, também, no “caput” do artigo 5º da Lei nº 6.374, de 1989.


A referida lei complementar determina que as isenções que tenham por base o ICMS somente poderão ser concedidas mediante convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, após manifestação do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ.


Dessa forma, o Estado de São Paulo encontra-se legalmente impedido de estender, de forma unilateral, a isenção de ICMS para os veículos adquiridos para uso de deficientes que não podem dirigir, pois é necessária a aprovação de um novo convênio modificando os termos do atual, que isenta do imposto a saída do veículo que se destinar a uso exclusivo do adquirente, paraplégico ou portador de deficiência física, impossibilitado de utilizar o modelo comum.


Examinando o tema, o Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1308-4, decidiu que a concessão unilateral, por Estado-membro ou pelo Distrito Federal, de isenções, incentivos e benefícios fiscais relativos ao ICMS, sem a prévia celebração de convênio intergovernamental, nos termos do que dispõe a Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, afronta o artigo 155, § 2º, XII, “g”, da Constituição Federal.


Por último, a implementação da medida condiciona-se à análise prévia da Secretaria da Fazenda, no que se refere ao aspecto econômico da possível renúncia fiscal, nos termos do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar federal nº 101, de 2000), pois a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes.


Expostas as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 451, de 2004, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.

